PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Resolução do Conselho do Governo n.º 19/2005 de 20 de Janeiro de 2005
Considerando que a Região Autónoma dos Açores possui, no Loteamento da Lombinha, sito na freguesia de Água D’Alto, um lote de terreno com o n.º 70, destinado a equipamentos sociais;

Considerando o interesse manifestado pela associação sem fins lucrativos denominada Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água D’Alto, no sentido de lhe ser cedido o referido lote para construção de um Triato e de um Centro de Convívio para Idosos;

Considerando o interesse público subjacente à pretensão da Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água D’Alto;

Considerando que a cedência do lote acima identificado implica a inutilidade superveniente do contrato de concessão de uso privativo do domínio público, celebrado em 4 de Abril de 2003, entre a Região Autónoma dos Açores e a Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água D’Alto, o qual havia sido autorizado pela Resolução n.º 12/2003, de 13 de Fevereiro;

Considerando que a referida inutilidade é reconhecida e aceite por ambas as partes outorgantes.

Assim, nos termos das alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o Conselho do Governo resolve:

1. Autorizar a cedência, a título definitivo e gratuito, à Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água D’Alto, do lote n.º 70, do Loteamento da Lombinha, sito na freguesia de Água D’Alto, concelho de Vila Franca do Campo, com a área de 813,50 m2, propriedade da Região Autónoma dos Açores, inscrito na respectiva matriz predial urbana no artigo provisório P1205, e descrito na competente Conservatória do Registo Predial no n.º 1573, nas condições seguintes:

a) O lote destina-se, exclusivamente, à construção, pela cessionária, de um Triato e de um Centro de Convívio para Idosos, não lhe podendo ser dado fim diverso;

b) O incumprimento do disposto na alínea anterior determina a reversão para a Região Autónoma dos Açores do lote cedido, livre de quaisquer ónus e encargos.

2. Autorizar o distrate do contrato de concessão de uso privativo do domínio público, celebrado em 4 de Abril de 2003, entre a Região Autónoma dos Açores e Irmandade Divino Espírito Santo dos Inocentes/Água D’Alto, o qual havia sido autorizado pela Resolução n.º 12/2003, de 13 de Fevereiro.

3. Delegar no Director Regional da Habitação, os poderes necessários para, em nome e representação da Região Autónoma dos Açores, outorgar o auto de cessão, assim como o distrate do contrato de concessão a que alude o número anterior, cujas minutas serão previamente aprovadas pelo Secretário Regional da Habitação e Equipamentos.

4. A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Ponta Delgada, em 7 de Janeiro de 2005. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
